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QUESTÃO 31 

São vinculados compulsoriamente ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Estado de Minas Gerais: 

I- o titular de cargo efetivo da administração direta, autárquica e 
fundacional dos Poderes do Estado, do Ministério Público e do 
Tribunal de Contas do Estado, assim considerado o servidor cujas 
atribuições, deveres e responsabilidades específicas estejam 
definidas em estatuto ou normas estatutárias, e que tenha sido 
aprovado por meio de concurso público de provas ou de provas e 
títulos ou de prova de seleção equivalente, bem como aquele 
efetivado nos termos dos artigos 105 e 106 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado; 

II- o membro da magistratura e o do Ministério Público, bem como o 
Conselheiro do Tribunal de Contas; 

III- o servidor titular de cargo efetivo em disponibilidade; 
IV- o notário, o registrador, o escrevente e o auxiliar admitido até 18 de 

novembro de 1994 e não optante pela contratação segundo a 
legislação trabalhista, nos termos do art. 48 da Lei Federal nº. 8.935, 
de 18 de novembro de 1994. 

São CORRETOS os itens: 

a) I, II, III e IV. 
b) I e II, somente. 
c) I, II e IV, somente. 
d) I, III e IV, somente. 
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QUESTÃO 32 
 
Segundo a Lei 869/1952, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos 
civis do Estado de Minas Gerais, no art. 12, os cargos públicos são providos 
por: 
 

I- Nomeação e promoção; 
II- Promoção e indicação; 
III- Transferência e reintegração; 
IV- Reintegração e readmissão. 

 
São considerados CORRETOS os itens: 
 
a) I, II, III e IV. 
b) I e II, somente. 
c) III e IV, somente. 
d) I, III e IV, somente. 
 
 
QUESTÃO 33 
 
Em relação ao exame pré-admissional, podemos afirmar: 
 

I- Não será realizado em servidor ocupante de cargo de provimento 
efetivo que vier a ser investido em cargo de provimento em 
comissão. 

II- Poderá ser realizado no município de residência do candidato ou 
naquele em que vier a ser lotado, exceto quando houver local 
definido pela Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde 
Ocupacional. 

III- Os exames e testes deverão se restringir àqueles pré-estabelecidos 
e relacionados no artigo 2º da Resolução SEPLAG nº. 18/2007. 

IV- Os exames e testes serão realizados, considerando a descrição dos 
cargos e funções. 

 
São CORRETAS apenas  as afirmativas: 
 
a) I, II e III. 
b) I, II e IV. 
c) I, III e IV. 
d) II, III e IV. 
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QUESTÃO 34 
 
Todos os candidatos a ingresso no serviço público devem apresentar os 
seguintes exames complementares: 
 

I- Hemograma com contagem de plaquetas; 
II- Urina rotina; 
III- Laringoscopia indireta com laudo descritivo ou videolaringoscopia; 
IV- Glicemia jejum. 

 
São CORRETOS os itens: 
 
a) I, II, III e IV. 
b) I e III, somente. 
c) I, II e IV, somente. 
d) I, III e IV, somente. 
 
QUESTÃO 35 
 
A Legislação Estadual para portadores de deficiência define, EXCETO: 
 
a) Reserva de 10% (dez por cento) dos cargos ou empregos públicos para 

pessoas com deficiência. 
b) A comprovação da deficiência será feita sem ônus, através de laudo pericial 

elaborado por junta médica oficial. 
c) A investidura no cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 

em concurso público, obedecido ao estabelecido no edital. 
d) Se as vagas, em concurso, destinadas a pessoas com deficiência não 

forem preenchidas, elas serão reservadas até a realização de novo 
processo seletivo. 

 
QUESTÃO 36 
 
São benefícios assegurados no Regime Próprio de Previdência Social. 
 

I- Licença-maternidade; 
II- Aposentadoria; 
III- Pensão vitalícia, para filha solteira; 
IV- Licença para tratamento de saúde. 

 
São CORRETOS os itens: 
 
a) I, II, III e IV. 
b) I, II e III, somente. 
c) I, II e IV, somente. 
d) II, III e IV, somente. 
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QUESTÃO 37 
 
Segundo a Portaria Normativa nº 1174/MD, de 06 de setembro de 2006, são 
considerados quadros de alienação mental: 
 

I- Transtornos neuróticos da personalidade; 
II- Psicoses esquizofrênicas, nos estados crônicos; 
III- Paranóia, nos estados crônicos; 
IV- Oligofrenia grave. 

 
São CORRETOS os itens: 
 
a) I, II, III e IV. 
b) I, II e III, somente. 
c) I, III e IV, somente. 
d) II, III e IV, somente. 
 
 
 
 
 
 
QUESTÃO 38 
 
Conforme a Portaria Normativa nº. 1174/MD, de 06 de setembro de 2006, que 
aprova as normas para avaliação da incapacidade decorrente de doenças 
especificadas em lei pelas Juntas de Inspeção de Saúde da Marinha, do 
Exército, da Aeronáutica e do Hospital das Forças Armadas, o entendimento de 
cardiopatia grave engloba o conceito de todas as doenças relacionadas ao 
coração, tanto crônicas, como agudas. 
 
É considerada cardiopatia grave : 
 
a) A cardiopatia aguda que, habitualmente rápida em sua evolução, se torna 

crônica. 
b) A hipertensão arterial no individuo de raça negra. 
c) A cardiopatia sem causa aparente. 
d) A hipertensão arterial sistêmica. 
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QUESTÃO 39 
 
“Distúrbio mental ou neuromental grave e persistente, no qual, esgotados os 
meios habituais de tratamento, haja alteração completa ou considerável da 
personalidade, comprometendo gravemente os juízos de valor e realidade, 
destruindo a autodeterminação do pragmatismo e tornando o indivíduo total e 
permanentemente inválido para qualquer trabalho.” 
 
De acordo com a Portaria Normativa nº. 1174/MD, de 06 de setembro de 2006, 
trata-se do conceito  de: 
 
a) Alienação mental. 
b) Oligofrenias leves e moderadas. 
c) Transtornos da preferência sexual.  
d) Dependência de drogas e outros tipos de dependência orgânica. 
 
 
 
QUESTÃO 40 
 
São isentas de Imposto de Renda as pessoas físicas: 
 

I- Portadoras de Tuberculose ativa; 
II- Portadoras de Diabetes Mellitus; 
III- Portadoras de doença profissional; 
IV- Portadoras de Hanseníase. 

 
São CORRETOS apenas os itens: 
 
a) II, III e IV. 
b) I, III e IV. 
c) I, II e III. 
d) I e IV. 
 
 


